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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ANDRE BORGES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : GISLENE NASCIMENTO SANTOS - SP532433
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO. CRIME HEDIONDO. PROGRESSÃO DE REGIME.
PRISÃO  DOMICILIAR.  INAPLICABILIDADE  DA  SÚMULA
VINCULANTE 56. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
do  habeas  corpus,  mas  concedeu  parcialmente  a  ordem,  de  ofício,  para  determinar  a
detração do período de 06/03/2024 a 26/03/2025. 2. Fato relevante. Paciente condenado
pelos delitos dos arts. 121, § 2º, I, e 125, c/c art. 70, do Código Penal, à pena de 20 anos e
5 meses de reclusão, em regime inicial fechado. 3. Decisão agravada. Afastou a tese de
não  hediondez  do  homicídio  qualificado  e  indeferiu  pedido  de  prisão  domiciliar  por
ausência de previsão legal, mantendo, de ofício, a detração penal. 4. Insurgência. A defesa
busca  ampliar  a  ordem  para  concessão  de  prisão  domiciliar,  alegando  exercício  de
atividade laborativa, vínculo familiar e atividade empresarial, e sustenta a inaplicabilidade
da hediondez ao delito praticado em 2009.

II. Questão em discussão
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se o homicídio qualificado praticado em 2009
integra o rol de crimes hediondos, com incidência de fração mais gravosa para fins de
progressão de regime; e (ii) saber se há previsão legal para concessão de prisão domiciliar
na  execução  penal  em razão  de  exercício  de  atividade  laborativa,  vínculo  familiar  e
atividade empresarial, inclusive à luz da Súmula Vinculante 56.

III. Razões de decidir
6. O homicídio qualificado integra o rol de crimes hediondos desde a Lei nº 8.930/1994,
sendo  incontroverso  que  o  delito  foi  praticado  em 2009,  razão  pela  qual  incidem os
percentuais mais gravosos de progressão de regime previstos para crimes hediondos. 7. A
prisão  domiciliar  pretendida  não  encontra  amparo  na  legislação  aplicável  à  execução
penal, e a Súmula Vinculante 56 não incide na hipótese delineada; elementos pessoais
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como trabalho,  vínculo  familiar  e  atividade  empresarial  não  autorizam,  por  si  sós,  a
mitigação do regime prisional fixado. 8.  O agravante limita-se a reiterar argumentos já
apreciados  na  decisão  impugnada,  sem  demonstrar  ilegalidade  ou  teratologia  apta  a
ensejar sua reforma, impondo-se a manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.

IV. Dispositivo 
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
IMPETRANTE : GISLENE NASCIMENTO SANTOS
ADVOGADA : GISLENE NASCIMENTO SANTOS - SP532433
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANDRE BORGES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
. HABEAS CORPUS EXECUÇÃO PENAL. HOMICÍDIO

QUALIFICADO. CRIME HEDIONDO. PROGRESSÃO DE
REGIME. PRISÃO DOMICILIAR. INAPLICABILIDADE DA

. SÚMULA VINCULANTE 56 AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que nãoO recurso
conheceu do habeas corpus, mas concedeu parcialmente a ordem, de ofício, para

 2. determinar a detração do período de  a 06/03/2024  26/03/2025. .Fato relevante
Paciente condenado pelos delitos dos arts. 121, § 2º, I, e 125,  do Códigoc/c art. 70,

 3. Penal, à pena de 20 anos e 5 meses de reclusão, em regime inicial fechado. Decisão
. Afastou a tese de não hediondez do homicídio qualificado e indeferiu pedidoagravada

de prisão domiciliar por ausência de previsão legal, mantendo, de ofício, a detração penal.
4. . A defesa busca ampliar a ordem para concessão de prisão domiciliar,Insurgência
alegando exercício de atividade laborativa, vínculo familiar e atividade empresarial, e
sustenta a inaplicabilidade da hediondez ao delito praticado em 2009.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há duas questões em discussão: (i) saber se o homicídio qualificado praticado em
2009 integra o rol de crimes hediondos, com incidência de fração mais gravosa para fins
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de progressão de regime; e (ii) saber se há previsão legal para concessão de prisão
domiciliar na execução penal em razão de exercício de atividade laborativa, vínculo
familiar e atividade empresarial, inclusive à luz da Súmula Vinculante 56.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O homicídio qualificado integra o rol de crimes hediondos desde a , Lei nº 8.930/1994
sendo incontroverso que o delito foi praticado em 2009, razão pela qual incidem os

 7. percentuais mais gravosos de progressão de regime previstos para crimes hediondos. A
prisão domiciliar pretendida não encontra amparo na legislação aplicável à execução
penal, e a Súmula Vinculante 56 não incide na hipótese delineada; elementos pessoais
como trabalho, vínculo familiar e atividade empresarial não autorizam, por si sós, a

 8. mitigação do regime prisional fixado. O agravante limita-se a reiterar argumentos já
apreciados na decisão impugnada, sem demonstrar ilegalidade ou teratologia apta a
ensejar sua reforma, impondo-se a manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.

IV. DISPOSITIVO 

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDRÉ BORGES DA SILVA
contra decisão monocrática que não conheceu do , mas concedeu habeas corpus
parcialmente a ordem, de ofício, para determinar a detração do período de  a 06/03/2024

 (fls. 108-113).26/03/2025

Consta dos autos que o paciente foi condenado pela prática dos delitos
previstos nos arts. 121, § 2º, I, e 125,  todos do Código Penal, à pena de 20c/c art. 70,
anos e 5 meses de reclusão, em regime inicial fechado.

A decisão agravada afastou a tese de não hediondez do delito e indeferiu o
pedido de concessão de prisão domiciliar, por ausência de previsão legal, concedendo,
contudo, a ordem de ofício para fins de detração penal.

No presente agravo regimental, a defesa busca a ampliação da ordem,
reiterando o pedido de concessão de prisão domiciliar, ao argumento de que o paciente
exerce atividade laborativa e possui vínculo familiar, bem como sustenta a
inaplicabilidade da hediondez ao delito praticado no ano de 2009 (fls. 132-135).

É o relatório.
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VOTO

 
O agravo regimental não merece provimento.

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos,
porquanto as razões recursais não são aptas a infirmá-la.

No que diz respeito à alegação de afastamento da hediondez, não assiste razão
à defesa. Conforme consignado na decisão agravada, o homicídio qualificado passou a
integrar o rol dos crimes hediondos com o advento da , sendo Lei nº 8.930/94
incontroverso que o delito foi praticado em 2009, razão pela qual correta a incidência da
fração mais gravosa para fins de progressão de regime.

Quanto ao pedido de concessão de prisão domiciliar, igualmente não prospera
a insurgência.

A decisão agravada examinou expressamente a questão, concluindo pela
inexistência de previsão legal para o deferimento da medida no contexto dos autos, não
sendo aplicável à hipótese a Súmula Vinculante 56 do Supremo Tribunal Federal.

A alegação de que o paciente exerce atividade laborativa, possui vínculo
familiar e desenvolveu atividade empresarial, embora relevante sob o aspecto pessoal,
não se enquadra nas hipóteses legalmente previstas para a concessão de prisão domiciliar
no âmbito da execução penal, tampouco autoriza, por si só, a mitigação do regime
prisional fixado.

Nesse contexto, verifica-se que o agravante limita-se a reiterar argumentos já
devidamente apreciados na decisão impugnada, sem demonstrar a existência de
ilegalidade ou teratologia apta a ensejar a reforma do julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 1.032.244 / SP

Número Registro: 2025/0334222-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00139585620258260041 00177960720258260041 139585620258260041 177960720258260041 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GISLENE NASCIMENTO SANTOS 
ADVOGADA : GISLENE NASCIMENTO SANTOS - SP532433
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANDRE BORGES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE BORGES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : GISLENE NASCIMENTO SANTOS - SP532433
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Maria Marluce Caldas,  Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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